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APRESENTAÇÃO

A (Não) Efetividade das Ciências Jurídicas no Brasil, coletânea de vinte e quatro 
capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, corresponde a obra que 
discute temáticas que circundam a grande área das Ciências Jurídicas e diálogos 
possíveis de serem realizados com as demais áreas do saber.

Por mais que a proposta da obra seja lançar um olhar minucioso para a realidade 
das ciências jurídicas e a sua aplicabilidade ou não no sistema brasileiro, é por demais 
restritivo não abrir diálogo com realidades vividas por outros países. Permitir o diálogo 
entre países, entre organizações e organismos externos lança a possibilidade ainda 
maior, frequente e frutífera de verificação de propostas de avanço, seja no campo 
legislativo ou até mesmo judicial concreto, cada vez mais fomentando a efetivação das 
diretrizes legais já estabelecidas pelos setores sociais competentes.

É assim que iniciamos com O CASO COMUNIDAD GARÍFUNA TRIUNFO DE 
LA CRUZ VS HONDURAS E O POTENCIAL EMANCIPATÓRIO JUNTO A CORTE 
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, de Daniela Mesquita Leutchuk de 
Cademartori e Marlise da Rosa Luz, que apresenta mais um caso de tentativa de 
invisibilidade de grupos vulneráveis, no caso específico de quilombolas, na realidade 
latino-americana, precisamente Honduras.

Em momento subsequente, temos contribuições como DEMOCRACIA E 
CONSTITUCIONALISMO: CRISES ATUAIS, RAÍZES PROFUNDAS, de Gustavo Lima 
da Silva, O CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DO PODER JUDICIÁRIO 
SOBRE A SEGURANÇA PÚBLICA: CRITÉRIOS E LIMITES, de Maria Helena Abdanur 
Mendes dos Santos e Pedro Abdanur Mendes dos Santos, A BUSCA DE UMA MORAL 
EXTERNA AO ORDENAMENTO: UMA ATITUDE ORGANICISTA NA PERSPECTIVA 
DE UMA VISÃO CONSTITUCIONAL GARANTISTA, de Mailson Sanguini Vaz e 
Alexandre Almeida Rocha e O TODO PODEROSO STF: QUEM PODE FREAR ESSE 
PODER?, de Ricardo Daniel Sousa do Nascimento e Marcelo Leandro Pereira Lopes, 
estas que discutem questões como as crises na democracia e no constitucionalismo, 
o controle de constitucionalidade, moral externa e ordenamento jurídico, além do 
sistema de pesos e contrapesos e o STF.

Alcançando a relação de direitos humanos e efetividade, Luan Pereira Cordeiro, 
em A GARANTIA DOS DIREITOS HUMANOS ATRAVÉS DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE CIDADANIA INCLUSIVA, lança olhar para o papel das políticas públicas nesse 
exercício de materialização necessário. É também com esse mesmo olhar que A AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA E A PROTEÇÃO À HONRA E À DIGNIDADE DE GRUPOS RACIAIS, 
ÉTNICOS E RELIGIOSOS, de Pedro Victor Souza Marques e Antonio Alves Pereira 
Neto, vê o instrumento da Ação civil Pública como mecanismo eficaz de resguardo 
para grupos minoritários que diuturnamente têm seus direitos minimizados.

Na sequência, as colaborações que surgem versam sobre o direito do idoso, 
direito de habitação, atividade médica e suas responsabilidades, direito à saúde e 



direito à educação indígena a partir dos estudos O DIREITO DO IDOSO NO BRASIL: 
EVOLUÇÃO, NORMATIZAÇÃO E EFETIVIDADE, de Thaynná Batista de Almeida, 
Arianne Bento de Queiroz e Clésia Oliveira Pachú, CAMPO NO BRASIL URBANO: 
INSTRUMENTOS JURÍDICOS DO ESTADO PARA A HABITAÇÃO DE INTERESSE 
SOCIAL NOS ASSENTAMENTOS DE REFORMA AGRÁRIA, de Maria Cândida Teixeira 
de Cerqueira e Amadja Henrique Borges, A RESPONSABILIDADE CIVIL DO MÉDICO 
E DO ATLETA NOS CASOS DE DOPING, de Stephanie Raianny Borba, Jorcy Erivelto 
Pires e Simone de Fatima Colman Martins, EQUIDADE NO SISTEMA DE SAÚDE: O 
CENÁRIO DE OLVIDAMENTO DAS CARDIOPATIAS CONGÊNITAS, de Ariane Selma 
Schislowiscz da Costa, PERFIL DOS CASOS JUDICIALIZADOS DE PLANOS DE 
SAÚDE RELATIVOS A PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS NO TJPE, de Priscilla 
Chaves Bandeira Veríssimo de Souza, Alysson de Azevedo Santiago, Maria Heloisa 
Martins, Brenda Rocha Borba de Andrade, Paloma Rodrigues Genu, Adriana Paula de 
Andrade da Costa e Silva Santiago e Vinicius José Santiago de Souza, e O DIREITO 
À EDUCAÇÃO INDÍGENA EM FACE DA REALIDADE SUL-MATO-GROSSENSE, de 
Antônio Hilário Aguilera Urquiza, Evanir Gomes dos Santos e José Paulo Gutierrez.

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS: REFLEXÕES 
À LUZ DO CONTEXTO CONTEMPORÂNEO DA SOCIEDADE BRASILEIRA, de 
Messias da Silva Moreira e Thaís Janaina Wenczenovicz, aponta para a relação entre 
educação e direitos humanos, algo extremamente importante para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária. Resgatanto o tema de políticas públicas ou 
ações afirmativas, agora com o enfoque na educação superior, apresentamos AS 
AÇÕES AFIRMATIVAS DE INCLUSÃO ÉTNICA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: UMA 
ANÁLISE SOBRE A ADPF 186 E A CONVENÇÃO INTERNACIONAL DE ELIMINAÇÃO 
DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL, de Gilson Tavares Paz Júnior.

Ainda na temática escola, OS JOVENS DA ESCOLA PÚBLICA: ESTUDO, 
LAZER E O TRABALHO, de Angela Maria Corso, e A BIOPOLÍTICA NAS RELAÇÕES 
DE VIOLÊNCIA ESCOLAR, de Simone de Oliveira Souza, Clarisse Paiva de Oliveira 
e Taiara Giffoni Quinta dos Santos, abordam desde o exercício de direitos a partir 
do ambiente escolar, até mesmo as relações de violência verificadas nesse espaço 
bastante relevante na formação social do sujeito. Ainda abordando o contexto da criança 
e do adolescente, Joice Miranda Schmücker, Andressa Chaves Tosta e Jéssica Silva 
da Paixão ofertam as suas análises sobre a significância da justiça restaurativa para 
adolescentes em CONTRIBUIÇÕES DA JUSTIÇA RESTAURATIVA PARA PROJETOS 
DE VIDA DE ADOLESCENTES EGRESSOS DO SISTEMA SOCIOEDUCATIVO.

Escritas que marcam afirmações na educação, mas agora no âmbito superior, 
ainda mais precisa no ensino jurídico e desdobramentos como nos casos de 
pesquisa e extensão universitária, apontamos ENSINO JURÍDICO: CONJUNTURA 
E PERSPECTIVAS, de Adelcio Machado dos Santos, UNIVERSIDADE, PESQUISA 
E RESPONSABILIDADE SOCIAL: INTERLOCUÇÃO ENTRE GÊNERO E RAÇA NA 
FORMAÇÃO JURÍDICA, de Núbia Oliveira Alves Sacramento, Laís de Almeida Veiga 



e Isabel Maria Sampaio Oliveira Lima, e PROJETO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 
NO CURSO DE DIREITO: O ESTUDANTE EM CONTATO COM A REALIDADE 
SOCIAL, de Luís Henrique Bortolai.

Encaminhadas análises que problematizam direitos e garantias assegurados e 
disciplinados pela nossa Lei Maior, agora finalizamos com capítulos que tratam da 
seara criminal, especificamente sobre crime de violência doméstica e feminicídio, A 
APLICAÇÃO DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO NOS CRIMES DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA, de Isabella Godoy Danesi e Rauli Gross Junior, A VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER NA COMARCA DE JATAÍ/GO: CONSIDERAÇÕES 
INICIAIS SOBRE O ESTUDO ESPACIAL, por Alisson Carvalho Ferreira Lima e Naiana 
Zaiden Rezende Souza, e FEMINICÍDIO NO ESTADO DE GOIÁS, de Thaís Marinho 
de Souza e Leocimar Rodrigues Barbosa.

Desta feita, estão todos convidados a dialogar com os estudos aqui reunidos.
Tenham leituras valorosas!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 22

A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER NA 
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RESUMO: O presente trabalho busca 
apresentar dados preliminares de uma pesquisa 
empírica realizada na Comarca de Jataí/GO, 
cujo objetivo é apontar o perfil das vítimas e de 
seus agressores, com base nos processos em 
tramitação no Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher na referida 

circunscrição, entre os anos de 2016 a 2018. 
Para fins deste trabalho, fez-se um recorte 
sobre o estudo espacial, consistente em apontar 
as cidades onde os sujeitos envolvidos nesse 
contexto de agressão residem ou residiam, 
utilizando-se o universo de 289 vítimas e 283 
agressores. Disso, evidenciou-se que 285 
ou 98,61% das vítimas e 259 ou 91,52% dos 
agressores residem ou residiam no município 
de Jataí/GO.
PALAVRAS-CHAVE: Violência doméstica; 
Violência contra a mulher; Estudo espacial.

THE VIOLENCE AGAINST WOMEN IN THE 
JUDICIAL DISTRICT OF JATAÍ/GO: INITIAL 
CONSIDERATIONS ABOUT THE SPATIAL 

STUDY

ABSTRACT: This work presents preliminary 
data from an empirical research carried out in 
the Judicial District of Jataí/GO, which aims 
to identify the profile of the victims and their 
perpetrators, based on the proceedings before 
the Court of Domestic and Family Violence 
against Women in the referred district, between 
2016 and 2018. For the purpose of this work, a 
study was made of the spatial study, consisting 
of pointing out the cities where the subjects 
involved in this aggression context reside or 
resided, using the universe of 289 victims and 
283 perpetrators. From this, it was evidenced 
that 285 or 98.61% of the victims and 259 or 
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91.52% of the aggressors reside or resided in the city of Jataí/GO.
KEYWORDS: Domestic violence; Violence against woman; Spatial study

1 | 	INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA

A Lei Federal n. 11.340/2006, conhecida popularmente como Lei Maria da 
Penha, pode ser considerada um fruto de mais de trinta anos de movimentos sociais 
feministas (SEVERI, 2018), obtendo maior visibilidade após a condenação do Estado 
brasileiro na Comissão Interamericana da Organização dos Estados Americanos 
(OEA), através da denúncia formulada pela mulher Maria da Penha Maia Fernandes, 
ampliando, significativamente, as ferramentas para o combate da violência de gênero 
no Brasil, perpetrada principalmente nos ambientes domésticos e/ou familiares. A 
propósito, umas das grandes inovações trazidas pela referida legislação foi a criação 
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com competência 
cível e criminal, buscando uma certa “humanização” do Poder Judiciário em relação a 
esses casos.

Em julho de 2016, deu-se início às atividades do Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, à época com cerca de 1.400 
processos. Diante dessa quantidade de casos judicias, surgiu o projeto de pesquisa 
e extensão denominado “Mulheres violentadas: mapeando a violência doméstica na 
comarca de Jataí/GO” que, em um primeiro momento, pretende analisar os processos 
que tramitam no referido juizado a fim de traçar o perfil das vítimas e dos agressores para, 
posteriormente, palestras e ações serem direcionadas aos locais que apresentarem 
maior incidência da violência de gênero praticada contra as mulheres na circunscrição.

Esse estudo é crucial para o combate direto e efetivo contra a violência de 
gênero arraigada milenarmente em nossa sociedade, pois, a partir do momento que 
conhecemos quem são as vítimas e seus agressores, poderemos, com base nesses 
dados, intervir diretamente nessa realidade, por meio de políticas públicas com viés 
de gênero, interferindo diretamente na ordem patriarcal de gênero (MESQUITA, 2016).

Para fins deste trabalho pretendemos apresentar dados preliminares sobre o 
estudo espacial dos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher ocorridos 
na Comarca de Jataí/GO, valendo-se das informações colhidas de 289 vítimas e 
283 agressores, obtidos através da análise dos processos em tramitação no referido 
Juizado.

2 | 	BASE TEÓRICA

Uma pesquisa empírica realizada por alunas do Curso de Serviço Social da 
Universidade Federal da Bahia, intitulada “A implementação da Lei Maria da Penha e 
o acesso das mulheres à Justiça em Salvador-Bahia”, realizada através da aplicação 
de entrevistas semiestruturadas com 26 mulheres, logo após serem atendidas nas 
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Delegacias de Atendimento Especializado à Mulher de Salvador, levantou os dados 
referentes ao perfil das vítimas, tais como idade, raça, grau de escolaridade, etc. 
(SILVA et al, 2016).

Já em Maceió/AL, Andréa Pacheco de Mesquita, em parceria com a Polícia 
Civil do Estado de Alagoas, desenvolveu uma pesquisa intitulada “As Marias que não 
calam: perfil das mulheres vítimas de violência após a implementação da Lei Maria da 
Penha em Maceió/AL”, construindo o perfil das vítimas e dos agressores, através da 
análise de 2.388 boletins de ocorrência, consistindo nos dados espaciais no referido 
município, bem como a idade, raça, grau de escolaridade, dentre outros dados com 
relação às vítimas e aos agressores (MESQUITA, 2016).

Ambas pesquisas têm como objetivo o estudo dos casos concretos de violência 
doméstica contra a mulher, propondo-se, após a evidenciação dos sujeitos envolvidos 
nesse contexto de agressão, auxiliar a promoção de políticas públicas contra a ordem 
patriarcal imposta à sociedade, agindo de forma efetiva e direta, buscando a garantia 
e a aplicação dos direitos das mulheres.

3 | 	OBJETIVOS

Para fins deste trabalho, demonstraremos, através de dados preliminares obtidos 
em relação a 289 vítimas e 283 agressores, o estudo especial com ênfase em quais 
as cidades onde as vítimas e os seus agressores residem/residiam na época em que 
os fatos ocorreram, com base nos processos em tramitação no Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO.

4 | 	METODOLOGIA

A fórmula metodológica deste trabalho baseia-se no levantamento de dados, 
analisando os processos que tramitam no Juizado de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO (englobando as cidades de Jataí e Perolândia, 
conforme a Lei Estadual n. 16.435/2008) cuja data de cadastro no PJD (Processo 
Judicial Digital) seja posterior a julho de 2016 (data da criação do juizado) até agosto 
de 2018, apresentando neste trabalho dados preliminares.

Valeremos, ainda, do método indutivo, pois, a partir da análise individual dos 
processos, formaremos um conceito geral, para construção do perfil das vítima e de 
seus agressores e, especificamente para este trabalho, a demonstração espacial da 
violência doméstica na circunscrição, demonstrando as cidades onda as vítimas e os 
seus agressores residem ou residiam à época do fato.

De igual forma, utilizaremos o método estatístico quando da análise dos dados e 
na elaboração de tabelas demonstrando os resultados. Também será de grande valia 
o uso de livros, artigos, leis, jurisprudências e demais documentos, bem como de sítios 
da Internet, utilizados modernamente em pesquisas, tendo função complementar, 
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sempre que houver dificuldade em encontrar determinado artigo ou dado estatístico; 
sua utilização pressupõe responsabilidade, ou seja, apenas traremos informações da 
rede quando hospedadas em sítios confiáveis, a trazer-nos informações.

5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao analisarmos as cidades onde as vítimas residem ou residiam à época do fato 
(agressão), com base nos processos que tramitam no Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, apontou-se Jataí/GO como sendo 
a cidade com o maior número de vítimas residentes, correspondendo a 98,61%, em 
seguida Perolândia/GO (0,7%), a qual é Distrito Judiciário da referida circunscrição, 
apresentando apenas um município externo à jurisdição da Comarca de Jataí/GO, 
qual seja, Rio Verde/GO, conforme tabela abaixo:

CIDADE ONDE RESIDE NÚMERO DE VÍTIMAS
Jataí/GO 285 (98,61%)

Perolândia/GO 2 (0,70%)
Rio Verde/GO 1 (0,35%)
Não informado 1 (0,35%)

TOTAL 289 (100%)

Tabela 1 – Vítima segundo cidade onde reside, com base nas informações prestadas por 289 
vítimas, constantes nos processos analisados, cadastrados no Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 a agosto de 

2018. Fonte: Autores

De igual forma, em relação às cidades onde os agressores residem ou residiam, 
com base nas informações colhidas nos processos, evidenciou-se Jataí/GO como 
sendo a cidade com o maior índice porcentual de agressores residentes (91,52%). 
Entretanto, diferente da análise anterior, percebe-se que nesta, a presença de 
municípios externos à jurisdição da comarca de Jataí/GO, ou seja, que não a engloba, 
é variada, apresentando: Rio Verde/GO, Caiapônia/GO, Alto Taquari/MT, Amorinópolis/
GO, Ipameri/GO, Mineiros/GO e Serranópolis/GO, como se vê na tabela que segue:

CIDADE ONDE RESIDE NÚMERO DE AGRESSORES
Jataí/GO 259 (91,52%)

Rio Verde/GO 4 (1,41%)
Perolândia/GO 3 (1,00%)
Caiapônia/GO 2 (0,70%)

Alto Taquari/MT 1 (0,35%)
Amorinópolis/GO 1 (0,35%)

Ipameri/GO 1 (0,35%)
Mineiros/GO 1 (0,35%)

Serranópolis/GO 1 (0,35%)
Não informado 10 (3,53%)

TOTAL 283
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Tabela 2 - Agressor segundo cidade onde reside, com base nas informações prestadas por 
283 agressores, constantes nos processos analisados, cadastrados no Juizado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, no período de julho de 2016 

a agosto de 2018. Fonte: Autores

Outro ponto evidenciado é que, em relação às mulheres, vítimas dessa violência, 
não houve nenhuma delas residentes em outros estados da federação, isto é, todas 
elas residiam ou residem em municípios pertencentes ao estado de Goiás. Em 
contrapartida, no que tange aos homens/agressores, houve uma exceção, ou seja, 
apenas um dos municípios apontados pertence ao estado de Mato Grosso, e os outros 
ao estado de Goiás, com base nas tabelas 1 e 2, apresentadas preteritamente.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista que este trabalho é baseado em dados preliminares da pesquisa, 
ainda não podemos lançar mão de conclusões, mas o que podemos afirmar de 
antemão é que a cada vez que analisamos os dados já obtidos, percebemos que até 
o final desta pesquisa, quando tivermos analisado todos os processos em trâmite no 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher na Comarca de Jataí/GO, 
como descrito na metodologia de pesquisa, teremos um material capaz de influenciar 
diretamente na criação de políticas públicas contra a violência de gênero, trazendo 
à tona dados concretos, hábeis a desmitificar o senso comum arraigado em nossa 
sociedade sobre essa violência.

Ademais, com relação aos dados aqui apresentados, percebemos que em ambos 
os casos analisados (vítimas e agressores) o resultado predominante quanto à cidade 
onde residem ou residiam à época do fato é Jataí apresentando 98,61% ou 285 e 
91,52% ou 259, respectivamente. Outro dado interessante que nos foi evidenciado é 
que, em relação aos agressores, a presença de cidades onde eles residem ou residiam 
e que não são Distritos Judiciários da Comarca de Jataí/GO é bem maior do que em 
relação às vítimas, apresentando o total de 7 cidades, ao passo que em relação a elas 
há apenas 1 cidade que não engloba a Comarca de Jataí/GO.

Ao final desta pesquisa pretendemos obter um maior número de dados capazes 
de evidenciar o estudo espacial da violência doméstica nesta circunscrição, a fim de 
ações e palestras serem realizadas diretamente nestes locais na luta pela prevenção 
destes casos que assolam o poder judiciário brasileiro.
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